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INTRODUÇÃO 

Este livro propõe uma teoria do control 
nalidade das leis no Brasil, tema até então jam: 
jurista pátrio. Aliás, é bom frisar, o tema do cc 
(mesmo sob outra ótica que não propriamel 
até o presente momento, realmente desenvol 
obstante já ter sido suscitado por alguns (pc 
têm no tema "direitos humanos" o seu obje~ 

Falar em controle da convencionalidaa 
bilidade vertical das normas do direito intel 
nacionais de direitos humanos em vigor no J 

em técnicajudicial de compatibilização ver~ 
internacionais de direitos humanos. 

O aparecimento do tema entre nós n2 
Constituição de 1988, não obstante ser o pres 
constatação. Desde a promulgação do texto 
afigura-se possível a um juiz ou tribunal c 
(a partir de 1988, apenas pela via difusa 
pela via concentrada) das normas de direito 
tratados de direitos humanos em vigor no ~ 
ser possível controlar-se a convencionali 
em vigor da Constituição, jamais tal fato fo 
de direito constitucional ou internacional 
Emenda 45/2004 passou a ser possível con, 
das leis também pela via abstrata, e tampou 
doutrina brasileira até o momento. * Portan 

.. 	 Fomos nós os primeiros a tratar do aS! 
versado no Capitulo ll, Seção lI , da noss 
Internacional da UFRGS, defendida el 
por tudo, MAZZUOLl, Valerio de Oliveira 
direito internacional dos direitos humanc 
à coexistência, da intransigência ao diálo) 
em Direito, Porto Alegre: UFRGS/Faculc 
sob o título Tratados internacionais de d 
São Paulo: Saraiva, 2010, 251p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




